
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO TERMINATIVA
Agravo  de  Instrumento  nº  2012254-89.2014.815.0000  —  1ª  Vara  da  Fazenda  Pública  da 
Capital
Relator : Ricardo Vital de Almeida - Juiz convocado em substituição ao Des. Saulo 

Henriques de Sá e Benevides.
Agravante : Município de João Pessoa.
Procurador : Thyago Luis Barreto Mendes Braga
Agravado : Rita Josefa da Conceição
Defensor : Benedito de Andrade Santana 

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  —  TRATAMENTO 
IMPRESCINDÍVEL  À  SAÚDE  E  À  VIDA  —  CONCESSÃO  DA 
LIMINAR  —  DESCUMPRIMENTO  —  SEQUESTRO  — 
IRRESIGNAÇÃO DO MUNICÍPIO  — DIREITO À SAÚDE — ART. 
196  DA CARTA MAGNA —  DIREITO  FUNDAMENTAL QUE  SE 
SOBREPÕE  À  BUROCRACIA  ADMINISTRATIVA  — 
SEGUIMENTO NEGADO.

— O direito à saúde — além de qualificar-se como direito fundamental que assiste a todas  
as pessoas — representa consequência constitucional indissociável do direito à vida. O 
Poder  Público,  qualquer  que  seja  a  esfera  institucional  de  sua  atuação  no  plano  da  
organização federativa brasileira, não pode mostrar-se indiferente ao problema da saúde  
da  população,  sob  pena  de  incidir,  ainda  que  por  censurável  omissão,  em  grave 
comportamento  inconstitucional.  A  interpretação  da  norma  programática  não  pode  
transformá-la em promessa constitucional inconsequente. (STF - RE 271-286 AgR – Rel.  
Min. Celso de Melo).

— "É possível ao magistrado determinar, de ofício ou a requerimento das partes, o bloqueio 
ou  sequestro  de  verbas  públicas  como  medida  coercitiva  para  o  fornecimento  de 
medicamentos pelo Estado na hipótese em que a demora no cumprimento da obrigação 
acarrete risco à saúde e à vida do demandante".  (REsp 1.069.810 /RS, Rel. Ministro  
NAPOLEÃO  NUES  MAIA  FILHO,  Primeira  Seçaão,  julgado  em  23/10/2013,  DJe  
06/11/2013). (Grifo nosso).

Vistos, etc.

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento  interposto  pelo  Município  de  João 
Pessoa, oriundo de decisão proferida pelo Exmo. Juiz de Direito da 1ª Vara da Fazenda Pública da 
Capital (fls. 86/87), que determinou o sequestro do valor correspondente a um mês do medicamento 
pleiteado pela parte autora (36 unidades), cujo valor unitário é de R$ 23,60, perfazendo um total de 
R$ 849,60 (oitocentos e quarenta e nove reais e sessenta centavos), segundo orçamento juntado aos 
autos, a ser depositado em conta poupança deste juízo, nos presentes autos.

O agravante, nas suas razões recursais (fls. 04/07), alega, em síntese, que 
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não  houve  omissão  proposital  quanto  ao  fornecimento  do  medicamento,  pois  é  necessária  a 
realização  de  licitação  e,  mesmo  em  casos  de  dispensa,  é  necessária  a  fundamentação  em 
procedimento administrativo.

Ao  final,  pugna  pela  atribuição  de  efeito  suspensivo  e,  no  mérito,  pelo 
provimento do recurso, para que não sofra o bloqueio de verbas ou, subsidiariamente, para conceder 
prazo razoável para o procedimento licitatório.

É o relatório.

DECIDO.

Depreende-se dos autos que a autora/ora agravada Rita Josefa da Conceição 
moveu Ação de Obrigação de Fazer em face do Município de João Pessoa, alegando ser portadora 
de Doença de Parkinson (CID 10: G20) e Doença de Alzheimer (CID 10: G30), com indicação de 
nutrição enteral contínua e uso de cadeira de rodas (fl. 21).

O  juiz  de  primeiro  grau  concedeu  a  tutela  postulada  (fl.  31/32), 
determinando o fornecimento imediato à autora do suplemento alimentar  prescrito pelo médico 
(Isosource Soya, 180 ml, 6x ao dia), sob pena de sequestro do valor necessário ao cumprimento da 
medida e de encaminhamento de cópia dos presentes autos ao Ministério Público para apuração de 
possível crime de improbidade administrativa (art. 11, II da Lei nº 8.429/1992).

A autora/agravada, porém, às fls. 35/36 vem informar o descumprimento da 
obrigação,  o  que  resultou  na  decisão  agravada,  a  qual  determinou  o  sequestro  do  valor 
correspondente a um mês do medicamento pleiteado pela parte autora (36 unidades), cujo valor 
unitário é de R$ 23,60, perfazendo um total de R$ 849,60 (oitocentos e quarenta e nove reais e 
sessenta centavos), segundo orçamento juntado aos autos, a ser depositado em conta poupança deste 
juízo, nos presentes autos.

Em  suas  razões  recursais,  o  Município  alega  que  não  houve  omissão 
proposital quanto ao fornecimento do medicamento, pois é necessária a realização de licitação e, 
mesmo em casos de dispensa, é necessária a fundamentação em procedimento administrativo.

Pois bem.

Desa forma, é lícito ao Julgador, diante das circunstâncias do caso concreto, 
aferir  o  modo  mais  adequado  par  tornar  efetiva  a  tutela,  tendo  em vista  o  fim da  norma  e  a 
impossibilidade de previsão legal de todas as hipóteses fáticas.

 
Mormente no caso em apreço, no qual desídia do ente municipal frente ao 

comando judicial emitido pode resultar em grave lesão à saúde ou mesmo por em risco a vida parte 
demandante.

Frise-se,  ainda  que,  "a  tutela  jurisdicional  para  ser  efetiva  deve  dar  ao  
lesado resultado prático equivalente ao que obteria se a prestação fosse cumprida voluntariamente.  
O meio de coerção tem validade quando capaz de subjugar a recalcitrância do devedor. O Poder  
Judiciário  não deve  compactuar  com o  proceder  do Estado,  que  condenado pela  urgência  da  
situação  a  entregar  medicamentos  imprescindíveis  à  proteção  da  saúde  e  da  vida  de  cidadão 
necessitado,  revela-se indiferente  à  tutela judicial  deferida e  aos  valores  fundamentais  por ele  
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eclipsados". (AgR no REsp 10235/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 2.09208).

Sendo a saúde um direito fundamental, a sua qualificação constitucional não 
recai apenas na sua importância meramente retórica, destituída de qualquer conseqüência jurídica. 
Pelo contrário, a constitucionalização do direito à saúde acarretou um aumento formal e material de 
sua força normativa, com inúmeras conseqüências práticas daí advindas, sobretudo no que se refere 
à sua EFETIVIDADE  , considerada como a materialização da norma no mundo dos fatos, a realização do 
direito, o desempenho concreto de sua função social, a aproximação, tão íntima quanto possível, 
entre o dever-ser normativo e o ser da realidade social.

Assim, a recusa do agravante não reúne força jurídica para se sobrepor ao 
direito à saúde, inserido no art. 6º da Carta da República, integrando o chamado piso vital mínimo, 
que tem por escopo beneficiar os hipossuficientes, assegurando-lhes situação de vantagem, direta ou 
indireta,  a  partir  da  realização  da  igualdade  real,  por  conduto  de  prestações  positivas  de 
responsabilidade do Estado, isto é, os direitos sociais são direitos de crédito, pois envolvem poderes 
de exigir comportamentos positivos do Poder Público.

In  casu,  salta  à  evidência  a  necessidade  de  provimento  urgente  para  a 
disposição do medicamento da agravada. A medida adotada pelo Juízo a quo afigura-se, também, 
adequada para fins de resguardar o núcleo essencial do direito à saúde, dignidade e vida da mesma; 
por  fim,  entende-se  que  a  medida  é  a  menos  restritiva  da  liberdade  de  conformação  da 
Administração Pública, dentro das possibilidades fáticas e jurídicas.

Assim, é entendimento pacífico no Superior Tribunal de Justiça o cabimento 
do bloqueio de verbas públicas, de ofício ou a requerimento, como medida necessária à efetivação 
da tutela específica. Veja-se:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. PROTEÇÃO 
CONSTITUCIONAL.  PRESERVAÇÃO  DA  SAÚDE.  FORNECIMENTO  DE 
MEDICAMENTOS  PELO  ESTADO.  ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA. 
DESCUMPRIMENTO  DA  DECISÃO  JUDICIAL.  BLOQUEIO  DE  VERBAS 
PÚBLICAS.  POSSIBILIDADE.  ART.  461,  §  5º,  DO  CPC.  PEQUENO  VALOR. 
PRECEDENTES.
1.  É pacífico  o entendimento do STJ de que cabe sequestro  ou bloqueio de verba 
indispensável à aquisição de medicamentos. Essa cautela é excepcional, adotada em 
face da urgência e imprescindibilidade de sua prestação.
2. Na hipótese em exame, há a certificação de descumprimento,  pelo Estado, de ordem 
judicial  no  fornecimento  de  remédio,  embora  se  verifique  premente  necessidade  do 
paciente/substituído em fazer uso de medicamento indispensável e fundamental para o seu 
tratamento, visto que enfermo, portador de neoplasia maligna de próstata.
3. In casu, a desídia do ente estatal, frente ao comando judicial emitido, pode resultar em 
grave lesão à saúde ou mesmo pôr em risco a vida do demandante.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg  no  REsp  1429827/GO,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA 
TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 18/06/2014) (Grifo nosso).

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  RECURSO  ESPECIAL.  ADOÇÃO  DE 
MEDIDA  NECESSÁRIA  À  EFETIVAÇÃO  DA  TUTELA  ESPECÍFICA  OU  À 
OBTENÇÃO DO RESULTADO PRÁTICO EQUIVALENTE. ART. 461, § 5o. DO CPC. 
BLOQUEIO  DE  VERBAS  PÚBLICAS.  POSSIBILIDADE  CONFERIDA  AO 
JULGADOR, DE OFÍCIO OU A REQUERIMENTO DA PARTE. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO.  ACÓRDÃO  SUBMETIDO  AO  RITO  DO  ART.  543-C  DO  CPC  E  DA 
RESOLUÇÃO 08/2008 DO STJ.
1.    Tratando-se  de  fornecimento  de  medicamentos,  cabe  ao  Juiz  adotar medidas 
eficazes à efetivação de suas decisões, podendo, se necessário, determinar até mesmo, o 
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sequestro de valores do devedor (bloqueio), segundo o seu prudente arbítrio, e sempre 
com adequada fundamentação.
2.   Recurso Especial provido. Acórdão submetido ao regime do art.
543-C do CPC e da Resolução 08/2008 do STJ.
(REsp  1069810/RS,  Rel.  Ministro  NAPOLEÃO  NUNES  MAIA  FILHO,  PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 23/10/2013, DJe 06/11/2013) (Grifo nosso).

Ex positis, e por tudo o mais que dos autos consta, nos termos do art. 557, 
caput do CPC,  nego seguimento ao agravo de instrumento, ante sua manifesta improcedência, 
mantendo a decisão agravada em todos os seus termos. 

Publique-se. Intime-se. 

João Pessoa, 14 de outubro de 2014.

Ricardo Vital de Almeida
Juiz convocado
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